Inicial de ação de reparação de dano moral contra instituição (1)  

EXMO. Sr. Dr. JUIZ DE DIREITO DA       VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO PAULO - ESTADO DE SÃO PAULO

Maria  ,  brasileira, separada judicialmente, secretária, portadora da Cédula de Identidade RG/SSP/SP nº ................... e inscrita no CPF/MF sob o nº ................, residente e domiciliada, nesta Capital, na Estrada do Campo Limpo, 291, apartamento 32, Bloco - A, vem, mui respeitosamente, por seus, infra-assinados, ADVOGADOS, (doc) à presença de V. Exa., propor em face de F................... S/A, com Endereço para citação em sua Matriz à Avenida ....................., Capital, e, em São Paulo, à Avenida .......................Centro (próximo à Praça da República) a presente:

AÇÃO ORDINÁRIA DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS CUMULADA COM PEDIDO COMINATÓRIO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER EM SEDE DE TUTELA ANTECIPADA, CUMULADO COM PEDIDO DECLARATÓRIO DE NULIDADE DE COBRANÇA

pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos:

Os Fatos

A requerente adquiriu um Micro-computador na Loja “E............ Informática Ltda”, conforme comprova a documentação acostada..

Ocorre que o referido bem fora adquirido através de financiamento com a requerida.

 Conforme comprova a documentação acostada, o parcelamento do bem, junto à Instituição Financeira, fora e está sendo regularmente pago, inclusive em relação a um acordo sobre duas parcelas que se encontravam em atraso e que, observemos bem, não se relacionam com a     presente demanda.

Acostamos, outrossim, cópias autenticadas dos boletos de pagamentos das parcelas já quitadas (docs.).

Desta feita, qual não foi a surpresa da autora, ao deparar-se com a situação de que foram emitidos 2(dois) carnês para o pagamento do mesmo bem!!!

Contudo, pautando-se sempre pela prudência, ligou para a F...................., ora requerida a fim de solicitar a baixa do segundo carnê, ao que lhe era mecanicamente respondido que poderia se efeutar um acordo sobre o débito vencido, do segundo carnê!!!

Que acordo se poderia fazer Excelência????? Será que a ré esperava que a requerente fosse ingênua ao ponto de firmar um acordo para pagar mais de uma vez a mesma dívida?????????!!!!!!!!!!!!

Assim, ainda na instância administrativa, requereu a autora, primeiro com o apoio da empresa vendedora, e, após, sozinha, o cancelamento do carnê emitido em duplicidade e a baixa de seu nome do Serviço de Proteção ao Crédito.

Fez este requerimento em caráter de urgência urgentíssima, à vista dos problemas que lhe eram causados pela falta.

Todavia, providência alguma era tomada e o nome da requerente continuava cadastrado no SPC como má pagadora, por uma dívida que era regularmente paga.

Não bastasse o transtorno causado pela cobrança em duplicidade e envio do nome da autora ao SPC e órgãos afins, a ré enviou-lhe cartas de cobrança oferecendo “descontos sensacionais” para o pagamento de uma dívida que se encontrava regularizada. 

Citemos a primeira:

Para pagamento em 25 de fevereiro de 2000, a dívida poderia ser quitada no valor de R$ 2.549,04 (dois mil e quinhentos e quarenta e nove reais e quatro centavos). Neste caso estava a requerida oferecendo a autora um fantástico desconto de 75% (Setenta e cinco por cento);

Na última correspondência enviada, se oferecia à autora o fantástico desconto de R$ 12.772,05 (doze mil e setecentos e setenta e dois reais e cinco centavos), sendo certo que o valor pagável à vista seria o de R$ 615,30 (seiscentos e quinze reais e trinta centavos), num espetacular desconto de 95% (noventa e cinco porcento) sobre um débito que inexistia.

Francamente, Nobre Julgador, se não fosse triste e temerário, beirando, ‘data maxima venia’ o estelionato e a extorsão, o procedimento da empresa autora seria cômico.

Cobra por uma dívida já paga e oferece desconto sobre a mesma.

Com efeito, mister se faz que o Judiciário, dentro da Nobre função que lhe fora social e legalmente atribuída, “dar a cada um o que é seu...” coíba esse tipo de comportamento de maneira exemplar, a fim de que eventos análogos a esse deixem de acontecer.

Eis uma breve síntese historiciada dos fatos.

DO DIREITO - PRELIMINARMENTE - DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA:

Nos termos dos arts. 4° e 5°, § 4° da Lei Federal n° 1.060/50 e do inciso XXIV do art. 5º da Constituição Federal requer o autor a concessão do beneficio da Assistência Judiciária Gratuita, em virtude de não ter condições financeiras para arcar com as custas, despesas processuais e verba honorária para pagamento de advogado particularmente contratado.

A jurisprudência tem se firmado no sentido de que a parte, a seu critério, compete escolher o profissional que irá representá-la nos atos judiciais, por tratar-se constitucionalmente de um direito personalíssimo, conforme decisão que segue:

"ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - NOMEAÇÃO DE ADVOGADO PELA PARTE - ADMISSIBILIDADE - PROCESSO CIVIL - BENEFICIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - NOMEAÇÃO DE ADVOGADO PELA PARTE - DIREITO PERSONALÍSSIMO - PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA AMPLA DEFESA E DE ACESSO À JUSTIÇA - ADMISSIBILIDADE. 1 As Lex Fundamentalis Federal, Estadual não excluíram o direito da parte interessada na justiça gratuita de se fazer representar, nos autos, por advogado de sua livre escolha. 2. Impor à parte economicamente fraca os serviços da assistência judiciária do órgão Estadual ao que ela preferir, fere os princípios da ampla defesa e de acesso à Justiça, consagrados no art. 5º, incisos XXXV, LV, e LXXIV, da Constituição Federal. 3. A legislação ordinária, assegura ao necessitado o direito de ser assistido em juízo, gratuitamente, por advogado de sua confiança, desde que este aceite o encargo, mesmo que mantida pelo Estado a Defensoria Pública. Inteligência do art. 5º, § 4º, da Lei 1.060/50 e do art. 93, da Lei nº 4.215/63, com redação dada pela Lei nº 7.346/85. 4. Precedentes Jurisprudenciais. 5. Apelação Desprovida."( Ac. Un. da C.Civ. do TJAC - AC 365/91 - Rel. Des. Jersey Pacheco Nunes - j. 14/10/91 - ementa oficial).

A autora anexa declaração, firmada sob as penas da lei, no sentido de não possuir renda ou patrimônio suficientes para pagamento das referidas despesas sem prejuízo do próprio sustento e de seus dois dependentes (doc).

O Direito - O Código de Defesa do Consumidor

 Temos na Constituição da República e nas normas do Código Civil Pátrio as regras balizadoras da tutela do dano moral.

Ainda, no Código Brasileiro de Telecomunicações e na Lei de Imprensa, assim como no seu Anteprojeto substitutivo, há previsão para a reparação do dano moral.

 Reza a Constituição da República de 05 de outubro de 1988, em seu artigo 5º, inciso X, que: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação (...)” (grifos nossos).

 No Código Civil Pátrio, embora não expressamente, os artigos 76, 159 e 1056, estabelecem possibilidade da reparação para o dano moral, uma vez que a expressão dano (lato sensu) abarca não só o aspecto material como também o moral. Muitos doutrinadores, anteriormente ao advento da Constituição de 1988, insistiam neste aspecto.

Dispõe o art. 76 que: “para propor, ou contestar uma ação, é necessário ter legítimo interesse econômico, ou moral.” No parágrafo único deste artigo reza que: “o interesse moral só autoriza a ação quando toque diretamente ao autor, ou à sua família.” 

Reproduz-se o teor dos artigos 159 e 1056, in verbis:

Art. 159 - Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano.

A verificação da culpa e a avaliação da responsabilidade regulam-se pelo disposto neste Código, arts. 1518 a 1532 e 1537 a 1553.

Art. 1056 - Não cumprindo a obrigação, ou deixando de cumpri-la pelo modo e no tempo devidos, responde o devedor por perdas e danos.

Não apenas nos, retrocitados, Textos Legais, mas também na Lei 8.078/90, Código de Defesa do Consumidor - e a relação havida entre a requerente e a requerida é uma típica relação de consumo (prestação de serviços) -, encontramos a proteção e reparação dos danos morais, no artigo 6º, inciso VI e VII, in verbis:

“Art. 6º. São direitos básicos do consumidor:

........................................................................

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais, individuais coletivos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;”

É importante que atentemos, ainda, que em se tratando de relação de consumo, como a presente, por disposição legal, se aplica a responsabilidade objetiva do fornecedor. Ou seja, mesmo que a Fininvest não tivesse praticado ato culposo e/ou doloso  algum, responderia, do mesmo modo pelo prejuízo moral sofrido pela autora. A norma que dá ao Juiz esta baliza, é a insculpida no artigo 14 do Estatuto Protetivo do Consumidor, verbis:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§ 1º O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes dentre os quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.

......................................................................”  

Da intelecção do, supracitado, artigo de Lei, pode-se concluir que:

A F.............. agiu, no caso em tela, com culpa grave, vez negativou e cobra uma quantia que não é devida pela autora. Com efeito, deverá ser cominada a indenizá-la à autora, por esse fato.

Se interpretarmos o § 1º, inciso I e II, do, acima transcrito, artigo 14, chegaremos à conclusão óbvia de que é razoável para qualquer cliente de uma financeira com o porte da ré que uma dívida não deveria, nunca, em hipótese alguma, ser cobrada duas vezes. Nos parece elementar, Excelência.

Em suma, não há como negar-se a total (ir)responsabilidade da Fininvest pelo dano à autora causado.

O dano moral - aspectos compensatório e  punitivo dos quais deve revestir-se a indenização

A ré por inação, ou melhor, por ação preterdolosa,  imprudentemente, cobrou em duplicidade uma dívida e cadastrou indevidamente o nome da autora em órgãos de proteção ao crédito, causando à autora diversos danos de ordem psico-social.

Tal conduta foi geradora de responsabilidade na órbita civil, onde o fornecedor de serviços, negligentemente, não tomou qualquer providência no sentido de eliminar o problema. 

 Pleiteia-se aqui a reparação pelo sofrimento moral, preocupação, constrangimento, que a autora experimentou, afetando a sua esfera subjetiva, direitos da personalidade como o afeto, honra e decoro. O mal estar causado é notório e até hoje, abala a requerente, tumultuando, desnecessariamente sua vida.

E não poderia ser de outra forma, uma vez que é óbvio, para qualquer pessoa de bom senso, que moral e honra são os maiores bens que alguém pode possuir. Dessarte, é lógico, que se por culpa, ainda que presumida, ou dolo, de outrem, elas forem violadas, deverão ser indenizadas em valores muito superiores àqueles que seriam concedidos pela mera reparação dos danos materiais.

 Nos dizeres de Picard, há três tipos de existência, a saber: “(...) existências mentais, existências corpóreas e existências cívicas, que compõem o invólucro do eu. (...) O seu conjunto (isto é, o conjunto dessas várias existências) forma o nosso estado pessoal, o nosso ‘status’, o nosso estatuto pessoal, e cada um deles é, na prática do direito qualificado, um direito pessoal que pode sofrer ataques e que pode reclamar proteção; por isso que há ofensas à alma, como há ofensas ao corpo, como há ofensas ao que chamarei civicidade.” (grifos nossos).

No caso em tela, Exa., tem-se que a requerida, por ter agido com culpa grave, atingiu a honra e a reputação da requerente. Violou aquilo a que Picard convencionou chamar de “existência cívica” e “existência mental”, que, numa visão mais ampla, abrange as relações sociais do indivíduo.

 Outro tema que já está superado, mas, apenas a título ilustrativo deve ser abordado, é o da imoralidade da reparação pecuniária pelo sofrimento moral, ou pela violação da órbita subjetiva (e também objetiva) da vítima. Tanto a jurisprudência, quanto a doutrina, já há algum tempo foram uníssonas no sentido de que se for imoral repararmos um dano moral mediante valor financeiro, mais imoral ainda seria a ausência de punição do agressor.

Aliás, a maximização deste entendimento doutrinário, levou renomados juristas à elaboração do estudo do aspecto sancionatório e punitivo da indenização por danos morais, que serão melhor apreciados no decorrer desta petição.

Os fatos narrados não deixam dúvidas. A autora sofreu o dano moral, consistente no constrangimento causado perante os familiares e a sociedade; no temor e preocupação em relação à mantença própria e da família, em virtude da perda de seu crédito; na dor pelo gravame no aspecto afetivo e psicológico.

O réu, no caso em tela, conforme já fora explicado anteriormente, provocou, pelo menos  por culpa grave, graves lesões à esfera subjetiva da demandante, razão pela qual deverá indenizá-la.

 Conforme ressaltado, viu-se privada de seu crédito. Imaginemos agora, Exa., que a requerente seja convidada hoje para trabalhar noutra empresa, certamente, em virtude de sua situação creditícia, ela, provavelmente, seria recusada para algum eventual cargo.

Assim, entendemos que a indenização do dano moral, para o caso em tela, deverá ter um duplo condão: o de reparar a autora pelo dano sofrido, e o de sancionar a requerida a fim de que não mais volte a reincidir neste tipo de falta.

 A nossa jurisprudência, atenta, vinha evoluindo, garantindo, antes mesmo da Constituição da República de 1988, a reparação para o dano moral. No arbitramento dos danos morais tem-se observado um duplo objetivo, o ressarcimento à lesão de um direito subjetivo e o aspecto punitivo, sancionatório.

Segundo Rui Stoco:

“... a vítima de uma lesão a algum daqueles direitos sem cunho patrimonial efetivo, mas ofendida em um bem jurídico que em certos casos pode ser mais valioso do que os integrantes de seu patrimônio, deve receber uma soma que lhe compense a dor ou o sofrimento, a ser arbitrada pelo Juiz, atendendo às circunstâncias de cada caso, e tendo em vista as posses do ofensor e a situação pessoal” (frise-se que por situação pessoal deve-se entender, sobretudo, sua condição social) do ofendido. Nem tão grande que se converta em fonte de enriquecimento, nem tão pequena que se torne inexpressiva” (“Responsabilidade Civil e sua Interpretação Jurisprudencial”, 2ª edição, pg. 459, de autoria de Caio Mário da Silva Pereira).

Mais adiante:

“A meu ver, a aceitação da doutrina que defende a indenização por dano moral repousa numa interpretação sistemática de nosso direito, abrangendo o próprio art. 159 do Código Civil que, ao aludir “à violação de um direito”, não está limitando a reparação ao caso de dano material apenas. Não importa que os redatores do Código não hajam assim pensado. A lei, uma vez elaborada, desprende-se das pessoas que a redigiram. A idéia de “interpretação histórica” está cada dia menos autorizada. O que prevalece é o conteúdo da lei, cuja hermenêutica acompanha a evolução da sociedade e de suas injunções” (Lei de Introdução ao Código Civil, art. 5º) (ob. cit. pg. 476).

 Presente no caso em tela, as premissas para a caracterização do dano, houve (in)ação voluntária que causou uma lesão jurídica na esfera subjetiva da requerente, atingindo aquela gama de valores de ordem psicofísica. Tais valores, direitos da personalidade, como o decoro, o afeto, a honra, presumivelmente abalados, pois teve, injustificadamente seu nome lançado em órgãos de proteção ao crédito. 

 Trata-se de dano moral sem necessidade de prova relacionada a reflexos de ordem patrimonial. A jurisprudência vem conferindo a reparação do “dano moral puro” em situações que sequer imaginavam os mais céticos.

Transcreve-se ementa e trecho de interessante acórdão de uma das Câmaras de Direito Privado do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

INDENIZAÇÃO - Responsabilidade Civil - Dano moral e dano material - Independência entre ambos - Indenização devida embora inexistente o dano material - Recurso provido

INDENIZAÇÃO - Responsabilidade Civil - Dano moral - Refrigerante impróprio para consumo - Ingestão - Existência de batráquio em estado de putrefação no interior da garrafa - Dor psicológica - Fato notório de grande repugnância - Sensação de nojo e humilhação - Verba devida - Recurso provido

“Sofreram, pois, os autores, sem dúvida, dano moral, consistente na dor psicológica de saberem ingerido refrigerante estragado, dentro do qual havia um ‘sapinho’ em putrefação, fato notoriamente suficiente para uma grande repugnância, o que lhes causou, além do nojo e da humilhação (não é preciso que alguém ria da vítima de um tal acontecimento para que ela se sinta humilhada), a preocupação com sua saúde (...). Devem, pois, ser indenizados de tal dano, independentemente de ter ou não havido prejuízo material. Note-se que o sofrimento imposto aos autores decorreu de situação degradante, incompatível com o respeito à dignidade humana, isto é, do fato, objetivamente considerado (independentemente de qualquer consideração quanto ao dolo ou culpa da ré, elementos subjetivos desconsideráveis no caso por força do artigo 12, caput, do Código de Defesa do Consumidor); ora, até o vetusto Código Civil já previa a indenização do dano moral causado pela injúria, embora inexistente dano material (art. 1547, parágrafo único). O mesmo fato pode ser causador de dano material e de dano moral, os quais não se confundem e, por isso, são ambos indenizáveis (a existência do dano moral desvinculado do dano material não mais pode ser posta em dúvida, à vista do que dispõe o art. 5º, incisos V e X, da Constituição da República)” (grifos nossos).

 No presente acórdão fica claro que os nobres Desembargadores de uma das Câmaras de Direito Privado do E. Tribunal de Justiça, num entendimento progressista, moderno, em votos brilhantes, condenaram a empresa responsável pela fabricação do refrigerante, tendo em vista o dano moral puro, independentemente de qualquer reflexo material.

O acórdão, de grande repercussão, estabeleceu que os entes familiares, pais e irmãos da criança que ingeriu a bebida, sofreram dor psicológica, sensação de repugnância, nojo e humilhação, além da preocupação com a saúde física e psicológica do menino, além de outros dados sensíveis.

Embora a criança não tenha sofrido danos materiais, o fator a determinar a condenação da empresa foi a responsabilidade gerada pela indevida manipulação, apresentação e acondicionamento do produto, que comprometeu sobremaneira o aspecto da higiene, afetando a sua qualidade .

O dano moral, presumível, uma vez que  se tratava de entes familiares próximos, não requereu prova de repercussão material. A dor psicológica bastou para caracterizar a responsabilidade civil, advinda da má prestação de serviços, do vício no produto, falta de condições adequadas para o consumo.

 O que dizer do caso em tela, onde a autora está cadastrada em órgãos como SPC e afins. Conforme afirmou o eminente Desembargador: “até o vetusto Código Civil já previa a indenização do dano moral causado pela injúria, embora inexistente dano material (art. 1547, parágrafo único)”.

A autora sofreu dor psicológica, presente na série de aspectos aqui colocados, preocupação, constrangimento, vergonha, humilhação. Não há que se colocar em dúvida a lesão ao aspecto afetivo.

 Quanto à classificação do dano em moral e material, a doutrina fornece preciosos elementos para a diferenciação. Em que pesem as diversas classificações, qualquer dano, de natureza patrimonial e/ou extrapatrimonial, deve ser reparado.

Segundo a doutrina, numa interpretação mais ampla, integrariam o dano moral toda e qualquer violação a direitos da pessoa. Nesse caso, poder-se-iam incluir, além do que prevê a interpretação mais restrita, outras circunstâncias, como os demais danos causados à pessoa, incluindo os danos ao seu corpo, à sua psiqué, abarcando os constrangimentos, transtornos e aborrecimentos que lhe são causados por comportamento omissivo do prestador de serviços.

 Na classificação de Sérgio Severo, balizada pelo saudoso Carlos Alberto Bittar, os danos extrapatrimoniais podem ser de duas espécies:

a) ofensas aos direitos morais da personalidade, que incluem as ofensas ao nome, à vida privada e à intimidade, bem como as ofensas à honra e aos direitos autorais, em seu caráter não econômico;

b) ofensas à integridade psicofísica em seu aspecto não econômico e o dano-morte, que incluem o dano moral stricto sensu e o dano corporal (“Os danos extrapatrimoniais”, São Paulo, Saraiva, 1996).

Porém, adverte o mesmo autor, que: “deve-se ter muito cuidado na classificação dos danos extrapatrimoniais, pois o que importa à responsabilidade civil é a sua expressão mais completa, como forma de instrumentar o princípio da reparação integral”.

E mais, verificado o evento danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que se cogitar de prova de dano moral, se presente os pressupostos legais para que haja a responsabilidade civil (nexo de causalidade e culpa).

 Nesse sentido, preleciona o Professor Carlos Alberto Bittar que a reparação do dano moral baliza-se na responsabilização do ofensor pelo simples fato da violação; na desnecessidade da prova do prejuízo e, na atribuição à indenização de valor de desestímulo a novas práticas lesivas. Ensina também o digno mestre a conveniência de publicar-se por conta do ofensor, a sentença condenatória (Reparação Civil por Danos Morais, 2ª edição, páginas 198/226).

 No caso dos autos, verificou-se a ocorrência da lesão jurídica com a conduta equivocada e precipitada da ré. Não há que se falar em prova, no sentido de demonstrar mediante reflexo patrimonial, uma espécie, via oblíqua, de quantum debeatur.

 Nesse sentido, mais uma vez, Carlos Alberto Bittar, agora no texto publicado na Revista dos Advogados, nº 44/outubro/94, pág. 24:

“Danos Morais são, conforme anotamos alhures, lesões sofridas pelas pessoas, físicas ou jurídicas, em certos aspectos de sua personalidade, em razão de investidas injustas de outrem. São aqueles que atingem a moralidade e a afetividade da pessoa, causando-lhe constrangimentos, vexames, dores, enfim, sentimentos e sensações negativas. Contrapõem-se aos danos denominados materiais, que são prejuízos suportados no âmbito patrimonial dos lesados. Mas podem ambos conviver em determinadas situações, sempre que os atos agressivos alcançam a esfera geral da vítima, como, dentre outros, nos casos de morte de parente próximo em acidente, ataque à honra alheia pela imprensa, violação à imagem em publicidade, reprodução indevida de obra intelectual alheia em atividade de fim econômico, e assim por diante (...).”

 A repercussão, para aqueles que insistem nesse aspecto comprobatório, também não requer maiores esforços: em virtude de ser rotulada de inadimplente por ato que não cometera, experimentou o vexame, a humilhação, sensações negativas, comprometendo o estado psíquico e afetivo, dificultando seu acesso ao crédito, acarretando-lhe uma carga desnecessária de aborrecimentos e humilhações; tudo por culpa grave, única e exclusiva do requerido.

A jurisprudência, quanto ao dano moral, em numerosos casos, vem consolidando a tese da ampla reparação. Casos clássicos, como os da inclusão indevida do nome de consumidor no cadastro de maus pagadores , veiculação de propaganda enganosa a respeito da qualidade de produtos e serviços, constrangimento e humilhação devidos a ação de segurança em loja, etc., encontram acolhimento total e pacífico quanto à reparação.

Na realidade, a jurisprudência, tanto em decisões unas quanto em colegiadas, vem concedendo indenizações a títulos de danos morais em casos muito menos graves que o presente:

Destacamos sentença da 37ª Vara Cível (doc. 21), do Foro Central da Comarca da Capital, na qual em virtude de uma peça metálica encontrada dentro de um pacote de salgadinhos Elma Chips (Pepsico), o Exmo. Sr. Juiz de Direito daquela MM. Vara, condenou a demandada, naquele caso a pagar uma indenização de R$ 2.400,00 (Dois mil e quatrocentos reais) .

O que se percebe, nesta sentença citada, Exa., é que o  MM. Prolator daquela decisão levou em consideração, a nosso ver, apenas o caráter sancionatório do dano moral.

Com efeito, da intelecção daquela sentença, e do processo que deu origem a ela, podemos concluir que, não houve naquele caso um grave sofrimento para o demandante. Não obstante, o Juiz entendeu por bem , e isto se percebe nas entrelinhas da sentença meritória, que a condenação serviria como técnica de desestímulo para que a requerida, naquele caso, não reincidisse neste tipo de erro. 

 Trechos e ementas de alguns acórdãos, demonstrando a evolução e acolhimento pela jurisprudência da tese aqui exposta, e que agora se mostra consolidada:

“A devolução de cheque quando havia provisão suficiente para o seu pagamento por culpa do Banco, constitui dano extrapatrimonial indenizável se o fato obteve publicidade” (STF, RE 101.233 - MA; rel. Min. Octávio Galotti, m. v., j. 12/08/1986 - RT 614/236).

“A condenação injusta do comerciante por crime falimentar imposta em ofensa à sua consideração social, sendo passível de indenização pelo dano extrapatrimonial” (STF, 1ª Turma, RE 97.097 - 5 - RJ, rel. Min. Oscar Corrêa, v.u., j. 25/20/1983, RT 581/237).

“A absolvição na esfera criminal, por crimes de calúnia, injúria e difamação por notícia de formal, não obsta a indenização pelos danos patrimoniais e extrapatrimoniais sofridos pela vítima” (STF, 1ª Turma, RE 78.789 - SP, Min. Rodrigues de Alckmin, v.u., j. 23/05/1975, RT 482/246).

Mais recentemente:

Apel. Civil 198.945-1/7, TJSP, 1ª Câmara (constrangimento por registro indevido, em cadastro de restrições, de nome de cliente de banco);

Apel. Civil 238.212-2, TJSP, 2ª Câmara (devolução indevida de cheques de correntista e injusta inscrição no cadastro restritivo, dentre outras tantas);

Apel. Civil 551.620-1, 1º TACSP, 4ª Câmara e Apel. Civil 593.026.032, TJRS, 3ª Câmara (constrangimento e humilhação devidos a ação de segurança de loja);

Apel. Civil 230.796-1, TJSP, 6ª Câmara (inseticida impróprio);

Apel. Civil 515.838/93, 1º TACSP, 5ª Câmara (entrega de produto diverso do alegado).

Do aspecto sancionatório da indenização por danos morais - Relação de Consumo

“Na primeira noite

eles se aproximam

e colhem uma flor

De nosso jardim.

E não dizemos nada.

Na segunda noite,

já não se escondem:

pisam as flores,

matam nosso cão,

e não dizemos nada.

Até que um dia,

o mais frágil deles

entra sozinho em nossa casa,

rouba-nos a lua e, 

conhecendo nosso medo,

arranca-nos a voz da garganta.

E porque não dissemos nada,

já não podemos fazer nada.”

Eduardo Alves da Costa, in, ‘No Caminho, com Maiakovsky’

Discute-se atualmente sobre o dano moral e sua reparação. Este assunto, vem ganhando vulto tanto na doutrina e jurisprudência quanto na mídia. O que pouco se sabe, principalmente na mídia, é que a indenização relativa ao dano moral sofrido possui um duplo aspecto. São eles: o punitivo-educativo (ou sancionatório), e o compensatório.

A nosso ver, e isto será explicado ao longo desta peça, a indenização proveniente da condenação pelo dano moral sofrido possui, também, um forte caráter sancionatório; ou, por outra, pode-se dizer que esta indenização, chamada de smart-money, no Direito Norte-Americano, é composta por dois vetores, o expiatório e o reparatório, e que uma grande parte desta, é composta pelo primeiro.

Já resta superada a tese de que a indenização pecuniária do dano atravanca o desenvolvimento da sociedade como um todo, constituindo-se, dessarte uma fonte de enriquecimento sem causa para aquele que recebe a indenização.

Na realidade, a indenização pelo dano moral, vez que, na prática, tem como um de seus sustentáculos o aspecto punitivo, não gera em hipótese alguma enriquecimento sem causa por parte de quem a recebe, uma vez que a causa desse afortunamento é o próprio ato ilícito praticado pelo réu.

Vejamos agora o motivo pelo qual a indenização advinda da violação da moral de alguém deve ser norteado, também, pelo aspecto sancionatório:

Em primeiro lugar, se analisarmos etimologicamente a palavra indenizar, descobriremos que o seu significado literal é apenas um: tornar indene, o que nada mais é do que restituir alguém ao status quo ante, ou seja, ao estado em que se encontrava anteriormente ao evento danoso.

Quem sofre o dano moral, há que se concluir, jamais retorna ao seu antigo establishment; até mesmo porque moral não se restitui, não se compra, não se paga com dinheiro algum. Esta é a principal razão pela qual entendemos, que a indenização recebida pela violação deste dano possui uma natureza tipicamente repressiva.

(Por mais que se faça, dinheiro algum restituirá à autora o sofrimento, as humilhações, e os aborrecimentos passados, em virtude do lançamento indevido, de seu nome nos órgãos restritivos de crédito.) 

É claro que não faltaram doutrinadores a sustentarem a tese de que, justamente pelo fato de que a moral é incomprável e impagável, torna-se, necessariamente, inindenizável financeiramente. Tais juristas chegavam ao absurdo, beirando o ridículo, de classificarem como imoral o ressarcimento financeiro da violação da moralidade, em seus aspectos subjetivo e objetivo.

Na realidade, nos dizeres do Exmo. Des. do Tribunal de São Paulo, em palestra proferida na AASP, José Osório, o gesto imoral, por parte do Estado, seria deixar que o ofensor não viesse a sofrer sanção alguma pelo ato ilícito.

Com efeito, deixar que o réu, numa ação desta natureza, principalmente quando se constata a sua responsabilidade pelo evento danoso, vez que o CDC prevê a responsabilidade objetiva do prestador de serviços, não sofra punição alguma, é um prêmio à sua irresponsabilidade, desídia, negligência, imperícia e imprudência, a quem viola o bem mais valioso que uma pessoa pode possuir: a honra.

Na realidade, não se indeniza apenas para que se compense a dor, pois conforme o exposto acima, isto é muito difícil de se apurar. Tal indenização é devida, sobretudo, para que eventos análogos não voltem a ocorrer.

Tem-se, na realidade, que o dano moral, em seu caráter sancionatório possui um cunho de proteção social. Este entendimento, na realidade foi esposado pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90) em seu artigo 6º, inciso VI, que estabelece como um direito básico do consumidor a efetiva prevenção e reparação dos danos patrimoniais e morais, bem como a defesa dos interesses coletivos e difusos.

Resta-nos agora a seguinte pergunta: Será que não se pode entender por efetiva prevenção de danos a aplicabilidade do instituto do caráter sancionatório do dano moral contra empresas que são violadoras contumazes dos, retrocitados, direitos básicos do consumidor? Parece-nos que sim, mormente no caso da defesa do consumidor, onde, de regra, é nítida a relação de hipossuficiência que existe entre fornecedor e consumidor.

Com efeito, o texto legal é preciso no que diz respeito à prevenção. A garantia que se deve dar à prevenção deste tipo de dano somente se pode dar através de sanções pecuniárias contra empresas que desrespeitem o tomador do produto e/ou serviço. Com efeito, Lei não aconselha; determina. Seria um non sense jurídico imaginarmos um texto legal que previsse determinada proteção, mas não dispusesse de meios para alcançá-la.

Àqueles que entendem ser inaplicável esta segunda parte do disposto no, retromencionado, Diploma, em virtude de não estar regulamentada, deve-se explicar que os artigos 4º e 5º da Lei de Introdução ao Código Civil resolvem este problema. Senão vejamos:

Rezam os, supramencionados, artigos que quando a lei for omissa o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito e que, na aplicação da lei o juiz atenderá aos fins sociais a quais ela destina e às exigências do bem comum.

A jurisprudência vem reconhecendo, cada vez mais, que o julgador deve sempre, ao aplicar a Lei, valer-se das diretrizes que a embasam. Vejamos:

“(...) A interpretação das leis é obra de raciocínio, mas também de sabedoria e bom senso, não podendo o julgador ater-se aos vocábulos mas, sim, aplicar os princípios que informam as normas positivas (...)” (RSTJ 19/461.)

Desta valiosa lição do Excelso Superior Tribunal de Justiça, pode-se concluir o que é óbvio: a Lei não deve nunca ser interpretada, apenas, gramaticalmente, mas, sobretudo, teleologicamente, buscando, dessarte, ir ao encontro do Espírito Legislativo que a criou.

Na realidade, o que podemos concluir da análise combinada do artigo 159 do Código Civil, com o artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor, com os artigos 4º e 5º da Lei de Introdução ao Código Civil, é que o instituto (se é que este é o termo correto?!) do dano moral, e o seu ressarcimento em espécie, plenamente aceito, em nosso ordenamento jurídico também tem o condão sancionatório, ou melhor, como já explicamos alhures, considerando-se que a maneira mais eficaz de se recompensar ou punir uma pessoa que por ato seu, é a financeira, temos  o artigo 6º, inciso VI do CDC nos dá, quando combinado com a LICC, o direcionamento perfeito de como deve ser utilizado o, retrocitado, instituto em questões ligadas às relações de consumo.

Cabe frisarmos aqui que a indenização do dano moral sofrido, que na lição de Savatier é todo dano humano que não é causado por uma perda pecuniária, deve pesar sempre, necessariamente, no bolso do ofensor, como bem acentua Maquiavel , “(...) os homens sofrem mais com a morte do pai do que com a perda do patrimônio (...)”.

Ainda, de todo o exposto, concluímos que a ferramenta mais eficaz que a sociedade possui para a prevenção deste tipo de incidente que, infelizmente, traz, até hoje, conseqüências desastrosas para a vida da autora, em questões de consumo, é a utilização do caráter sancionatório da indenização por danos morais como técnica de desestímulo a empresas que cometem, repetidas vezes, atos gravosos contra seus clientes.

Com efeito, o único meio do consumidor, tanto no plano individual, quanto no difuso, se fazer ser respeitado, é através de uma condenação ampla, que torne desvantajoso para a ré reincidir neste tipo de falta, como o fez.

Neste sentido, ao encontro do que estamos expondo nesta demanda,  temos a honra de citar o artigo do Excelentíssimo Juiz de Direito Marco Antonio Ibrahim , da 50ª Vara Cível da Comarca do Rio de Janeiro:

Direito ao respeito 

Indenização baixa estimula abuso e irresponsabilidade

Marco Antonio Ibrahim*

Após o advento da Constituição Federal de 1988, Doutrina e Jurisprudência se consolidaram quanto à indenização por danos morais como forma de reparação por ilícitos contra a honra, a intimidade, à reputação da pessoa humana, enfim, como resposta à violação dos chamados direitos da personalidade. Especialmente em questões pertinentes às relações de consumo, a orientação dos juristas tem sido no sentido de que é cabível a indenização nos casos em que o consumidor sofra constrangimento moral, humilhação ou seja submetido a situações extraordinariamente vexatórias. Isto é o que se lê em grande parte dos compêndios doutrinários. 

Abstraídos os exageros de opiniões extremadas, a realidade da jurisprudência brasileira do início deste milênio, entretanto, é bem outra. Tem-se indenizado, não apenas, o saque contra a honra, a imagem ou outro direito da personalidade, mas todo e qualquer ato de agravo à condição de cidadania, todo e qualquer ilícito (contratual ou não) que implique em desacato à figura do consumidor ou do simples cidadão. 

É reputado como leading case, decisão do Supremo Tribunal Federal que, em 1997, referendando substancial indenização, por dano moral, a passageiro que tivera sua bagagem extraviada em viagem à península ibérica. 

De parte dos Tribunais Estaduais, as revistas de jurisprudência estão prenhes de decisões condenatórias, impondo indenização de consumidores lesados por protestos indevidos de cambiais; lançamentos abusivos de seus nomes em cadastros de maus pagadores, como SPC e SERASA; em casos do chamado overbooking; pelo atraso na entrega de produtos (como imóveis, veículos, eletrodomésticos) ou prestação de serviços (de telefonia, transporte, buffet!). E o mesmo ocorre na seara da responsabilidade civil aquiliana (acidentes de trânsito, danos provocados por infiltrações, rompimento de noivados, revistas pessoais, publicação desautorizada de fotografia, mau uso da propriedade, do direito à informação e outros inúmeros casos). 

Portanto, não se há de negar que o Judiciário Brasileiro, na esteira prática do que já vem ocorrendo em boa parte do Países desenvolvidos, tem imposto condenações por danos morais em casos em que, na verdade, não estão em lide questões relativas aos direitos da personalidade, mas em diversas situações em que se verifica um desacato à condição de consumidor ou de mera cidadania do lesado. 

Nestes tempos de consumo em massa e globalização, o que se tem punido é o abuso de direito de fornecedores de produtos e serviços que sempre estiveram protegidos pela imunidade proporcionada pela perversa parelha do art. 159 do Código Civil e do art. 333 do Código de Processo Civil. O que os Tribunais têm condenado é a falta de respeito, o acinte, a conduta daquele que causa inadmissível inconveniente ao seu semelhante. 

Havemos, pois, de reconhecer que temos todos uma obrigação passiva genérica ou seja, um dever jurídico de não indignar outrem ao qual corresponde um correlato direito a não ser molestado (molestado, aqui, na acepção de seu similar chulo). Algo similar àquilo que Emilio Betti chamaria de alterum non laedere. Um direito ao respeito, enfim. Em lugar de indenização por dano moral, mais apropriadamente dir-se-ía, que a condenação deve infligir uma pena civil pela indignação causada. 

Pois, diante da evidente revolta dos fatos contra obsoletas interpretações do Direito positivo, a jurisprudência brasileira tem trilhado caminho frugífero por via do qual vem, dia a dia, corrigindo erros históricos e tornando a cidadania mais do que um mero conceito e o consumidor, um verdadeiro sujeito de direitos. 

Estamos longe, muito longe da perfeição, mas já há modificações sensíveis. Bancos, seguradoras, transportadoras, comerciantes, prestadores de serviço estão mudando seus atávicos comportamentos diante do consumidor. E em breve o próprio Estado estará dispensando a devida atenção às questões de segurança, saúde e educação da população, tão logo o Judiciário passe a aplicar pesadas indenizações pela má prestação destes serviços aos contribuintes. 

Infelizmente, a revelha cantilena do enriquecimento sem causa tem justificado de parte de alguns Tribunais brasileiros, tendência em fixar tais indenizações em patamares irrisórios, verificando-se, em certos casos, até uma certa uniformidade, como pode revelar a mais singela das amostragens. Com isso, resta fragilizado o aspecto punitivo das indenizações e seu correlato caráter educativo e desestimulante da prática de novos ilícitos. 

Pois esta exegese conservadora do Princípio da Razoabilidade das indenizações por danos morais é um prêmio aos maus prestadores de serviços, públicos e privados. Não se trata, bem de ver, de privilegiar o exagero, o arbítrio absoluto, nem se prega a ruína financeira dos condenados. O que se reclama é uma correção do desvio de perspectiva dos que, à guisa de impedir o enriquecimento sem causa do lesado, sem perceber, admitem o enriquecimento ilícito do causador do dano. E, aqui, a situação mais óbvia (e atual) é aquela que envolve certas concessionárias de serviços públicos que cobram tarifas escorchantes e prestam serviços de precário funcionamento. 

A questão é atuarial. Por que investir em qualidade e obrigar-se aos custos de fornecimento de bons serviços se eventuais indenizações não chegam a incomodar? A indenização de cinco ou dez passageiros lesionados em um acidente de ônibus tem custo muito menor do que o de um veículo novo e um motorista treinado e bem pago... 

A verdade é que a timidez do juiz ao arbitrar essas indenizações em alguns poucos salários mínimos, resulta em mal muito maior que o fantasma do enriquecimento sem causa do lesado, pois recrudesce o sentimento de impunidade e investe contra a força transformadora do Direito. A efetividade do processo judicial implica, fundamentalmente na utilidade e adequação de seus resultados. 

A palavra ordem que consta do dístico da Bandeira Nacional, não registra apenas o repúdio à anarquia para que se alcance o progresso, mas, invoca, sobretudo, o exercício da autoridade. E este é um papel que o Judiciário deve retomar com a maior presteza. Não há como tergiversar. 

Revista Consultor Jurídico, 20 de maio de 2001. 

Com efeito, Nobre Julgador, os argumentos acima expendidos, de tão claros ou precisos,  acabam ofuscando os nossos ou fazendo-os parecer redundantes, mas, sem querermos correr este risco nos cabe perguntar:

Uma indenização baixa faria com que a reclamada redimensionasse seu “modus operandi” em casos análogos a este? Uma indenização baixa evitaria que  casos similares voltassem a ocorrer?

Nos parece que não Nobre Julgador! Na realidade, e a certidão obtida na SERASA, a cobrança em duplicidade são  provas cabais  e irretorquíveis  desse fato. Com efeito, vem sendo no Brasil, principalmente para grandes empresas, um ótimo negócio ser réu no processo. Neste sentido, apesar de discordarmos do valor da indenização, que para o caso nos pareceu ínfimo, vale citarmos o aresto do Colendo Superior Tribunal de Justiça, o qual segue em nota de rodapé .

Quase sempre a indenização é pequena, para não falarmos ínfima, e os juros são menores que os bancários. É simples assim,  a empresa-ré, empresta dinheiro a juros e, se condenada a pagar uma indenização ínfima, o dinheiro será corrigido através da Tabela do TJ, muito menor do que a taxa de juros por ela utilizada no mercado.

Talvez seja mais barato para a F...................  defender-se nos processos, análogos a esse, e há vários (que sabemos que, na melhor das hipóteses,  nunca demoram menos de 2 (dois) anos, do que cumprir corretamente suas obrigações. Apesar de também discordarmos do valor concedido neste outro exemplo, cabe verificarmos um acórdão de caso análogo ao presente, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o qual também citamos em nota de rodapé .

Ao nosso ver,  resta superada a tese de que a indenização pecuniária do dano atravanca o desenvolvimento da sociedade como um todo, constituindo-se, dessarte uma fonte de enriquecimento sem causa para aquele que recebe a indenização.

Na realidade, a indenização pelo dano moral, vez que, na prática, tem como um de seus sustentáculos o aspecto punitivo, não gera em hipótese alguma enriquecimento sem causa por parte de quem a recebe, uma vez que a causa desse afortunamento é o próprio ato ilícito praticado pelo réu.

Ao contrário, indenizações elevadas contra empresas negligentes e contumazes, saneiam o mercado e beneficiam aquelas que realmente se importam e se preocupam com o consumidor.

Assim, a vista do acima exposto, para que se cumpra a função social do instituto do dano moral em nosso Ordenamento Jurídico, entendemos deva a FININVES pela sua ação (preter)dolosa que dá margem a este processo, e PRINCIPALMENTE,LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO O DANO IMEDIATO  E REAL À AUTORA CAUSADO, DEVA SER A INDENIZAÇÃO ARBITRADA EM 100 (CEM) VEZE O VALOR PELO QUAL FOI A AUTORA NEGATIVADA (R$ 7.560,00 – SETE MIL E QUINHNETOS E SESSENTA REAIS), a título de danos morais, no valor de R$ 756.000,00 (Setecentos e cincoenta e seis mil reais).

O Direito anglo-americano, no que diz respeito à reparação dos danos morais

 Uma das características mais marcantes do direito anglo-americano, mormente de países como os Estados Unidos da América, a Inglaterra e o Canadá é o pragmatismo.

Com efeito, nesses países não ocorrem as abstrações naturais dos povos de origem latina.

Escreve Carpenter, in Revista do Direito, vol. XXII, p. 28, in verbis:

“(...) Na Inglaterra e nos Estados Unidos, a doutrina não tem os surtos e vôos como na Alemanha e nos países latinos: aqui a razão eleva-se alto no mundo das abstrações e constrói teorias amplas, dentro das quais os casos concretos são como gotas d’água no oceano; ali o espírito prático voeja sobre os casos concretos decididos nos tribunais e, agrupando-os por pequenos grupos, constrói teorias dentro das quais um certo número de casos práticos se ajusta tão bem como se fossem elas um caixilho adrede preparado (...)” 

Os modi operandi utilizado por estes países são de natureza objetiva e prática.

 A indenização em casos de danos morais, é, em geral, ampla, absoluta e irrestrita. Não há, sob o ponto de vista prático, a estéril discussão, sobre a que título o dano moral deverá ser indenizado, como no direito italiano, se para efeito de ‘compenso morale’ ou ‘la quite dell’animo.’.

O que se leva em consideração, nestes países, é a ocorrência do dano, e, por conseguinte, a sua reparação. O professor José de Aguiar Dias ressalta a amplitude da reparabilidade no espírito da Lei nos países anglo-americanos, quando ensina: “(...) o direito inglês reconhece amplamente a reparação do dano moral, como atesta Mayne, para quem toda e qualquer lesão importa um dano, ainda que patrimonialmente não corresponda à moeda mais insignificante. O dano não decorre somente do prejuízo pecuniário, mas também de qualquer ofensa que atinja o homem em seu direito(...). Distinguindo-se entre ‘substancial damages and nominal damages’(...). Também se chamam danos morais, nos Estados Unidos, ‘vindictive, punitory, exemplary damages’, e o dinheiro da indenização correspondente, ‘smart-money’.” (grifos nossos).

Percebe-se que os doutrinadores e juízes destes países dão primazia à idéia de que o indivíduo deve ter respeitada a cidadania, e, em última instância, o amplo direito à vida em sociedade. O Estado assegurou ao cidadão um amplo leque de proteções ao seu patrimônio, seja ele de caráter material ou imaterial, abarcando todos os direitos da personalidade de uma pessoa.

No caso específico dos EE.UU. e da Inglaterra existe a indenização chamada non pecuniary harm, que pode ser traduzida (livremente) por dano moral puro.

Tem-se, destarte, que a abrangência assegurada pelo direito anglo-americano no caso da indenização por danos, procura, e com sucesso, consegue, tanto compensar as vítimas pelas lesões sofridas no aspecto moral, quanto punir aquele que por culpa e/ou dolo, de certa forma, arrancou de alguém o, segundo, bem mais precioso.

O aspecto sancionatório do dano moral, especificamente, no direito norte-americano, tem grande relevância. Na maior parte das indenizações milionárias concedidas naquele país, leva-se em conta o caráter punitivo.

Do pedido cominatório de obrigação de fazer em sede de tutela antecipada

Por todo o exposto nesta peça inaugural, temos que da intelecção do artigo 159 do Código Civil é clara quando diz que “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito ou causar prejuízo a outrem fica obrigado a reparar o dano.”

Deve-se entender, por reparação de danos, não somente o pagamento dos danos morais, materiais, lucros cessantes ou danos emergentes, etc., mas também pela, quando for possível, restituição da vítima ao status quo ante.

Se compararmos esse artigo com o 562 do Código Civil Português que reza que “o ressarcimento do dano material deve reconstituir a situação que existiria, se não tivesse se verificado o evento”.

Na realidade, a FININVEST deverá indenizar a autora pelo dano já sofrido; mas, como todos os aborrecimentos e transtornos que estão sendo-lhe causados (à autora) devem-se a ele, entendemos que é de sua responsabilidade solucioná-los.

O Código de Processo Civil, em seu artigo 286, prevê que o pedido pode ser genérico nos casos em que não é possível determinar-se de modo preciso as conseqüências do ato ou do fato ilícito.

Reza, ainda o artigo 287 do mesmo Diploma Legal, que se o autor pedir a condenação do réu a prestar fato que não possa ser realizado por terceiro, constará do pedido a cominação de pena pecuniária para o descumprimento da sentença.

Cumpre estabelecer aqui, que a retirada do nome da autora do SPC deverá se dar por iniciativa da própria entidade responsável pelo seu envio, a qual, em primeira e última instância é a própria F......................, em virtude de seu ato (c)omissivo. 

Ainda, porque nos termos do artigo 159 do Código Civil, o dano (lato sensu) deve ser reparado por quem o causou. Ora, se a F...................., por omissão foi o gerador de todo, para usarmos um eufemismo, este transtorno, na vida da autora ele é quem deverá repará-lo, não importando à demandante se os meios necessários para a satisfação de tal finalidade, pela mesma são onerosos ou não.

Assim, entendemos que uma parte da sentença deva-se constituir numa cominação ao Banco   para que regularize toda a situação creditícia e cadastral, que tenham a haver, é claro, com os fatos que embasam a presente lide, da autora.

Requer, ainda, nos termos do artigo 644 do CPC, seja fixada multa (a ser prudentemente arbitrada por V. Exa.) pelo descumprimento desta parte da sentença, que a nosso ver é razoável que tenha como termo inicial o quinto dia útil após a notificação do departamento jurídico, do requerido, desta decisão. Sugerimos seja a multa fixada em R$ 2.000,00 (dois mil reais) por dia.

Nos termos do art. 84, § 3º do Código de Defesa do Consumidor, c.c., o artigo 273 do CPC, uma vez que a autora, não pode correr o risco, devido aos seus compromissos pessoais e profissionais, de ficar sujeita, ou, pior, continuar inscrita em um órgão restritivo de crédito, como má pagadora. 

Claríssimo, destarte, o “fundado receio de dano irreparável”, seja concedida, liminarmente, a TUTELA ANTECIPADA, com a conseqüente imposição de multa para seu descumprimento, a fim de que seja liminarmente cominado à F................... a obrigação de regularizar a situação da autora nos órgãos onde houver restrições ao seu crédito. 

Conclusão geral desta exordial e pedido 

Em suma, por todos os argumentos trazidos à baila, podemos concluir que:

1º) Por culpa única e exclusiva do requerido a autora teve seu nome, indevidamente, lançado em órgãos de proteção ao crédito;

2º) Até hoje a autora sofre os deletérios do ato voluntário da F...................... em sua vida creditícia;

3º) É inegável que os atos praticados pelo REQUERIDO, ou melhor, os atos que o REQUERIDO deixou de reparar, geraram um dano moral a requerida; sendo que suas conseqüências, conforme já explicado, poderiam ser ainda piores;

4º) Nosso ordenamento jurídico, bem como a jurisprudência e a doutrina, prevêem a ampla reparação do dano moral, para casos como o em tela;

5º) A requerente recorre, em caráter de urgência, ao Poder Judiciário, uma vez que além da reparação pelo dano moral, a que faz jus, não pode quedar-se negativada em órgãos de proteção ao crédito.   

Assim, ante todo o exposto, é a presente para requerer:

a) a condenação da requerida em verbas indenizatórias, pelos danos morais causados à requerente, no valor de R$ 756.000,00 (setecentos e cincoenta e seis mil reais);

b) a cominação, EM SEDE DE TUTELA ANTECIPADA, à requerida PARA QUE REGULARIZE, EM 24HORAS APÓS O RECEBIMENTO DA CITAÇÃO E/OU NOTIFICAÇÃO, SOB PENA DE IMPOSIÇÃO DE MULTA DE R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS AO DIA) PELO NÃO CUMPRIMENTO, ao requerido para que regularize a situação da requerente junto aos órgãos de proteção ao crédito onde estiver cadastrada; Requer ainda a condenação da requerida em honorários advocatíceos de 15% (quinze porcento), nos termos da Lei 1060/50.

c) a citação do requerido, VIA POSTAL, em sem endereço declinado no cabeçalho da exordial.;

d)  a condenação do requerido nas verbas de sucumbência, bem como nas demais custas processuais advindas da presente. Seja deferido à autora os benefícios da gratuidade da justiça; Requer todas as intimações e publicações sejam enviadas em nome do Dr. ................., subscritor da presente, com escritório à ....................., São Paulo – Capital. 

Dá-se à causa, unicamente para fins de alçada, o valor de R$ 756.000,00 (Setecentos e cincoenta e seis mil reais mil ).

   Nestes termos, 

r.  deferimento.

